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de Brasília 
Nas próximas semanas 

— muito possivelmente 
ainda neste mês — o gover-
no brasileiro deve sentar. 
se  com representantes do 
Banco do Brasil e da famí-
lia norte-americana Dart, 
em Nova York, para defi-
nir que passos podem ser 
tomados com relação aos 
US$ 3 bilhões de MYDFA 
("multi-year deposit faci-
lity agreement", do acordo 
de 1988) que continuam de-
positados no Banco Central 
(BC). 

Aquele valor ficou de fo-
ra do processo de troca pe-
los novos bônus da renego-
ciação externa com os ban-
cos credores privados, sen-
do que US$ 1,6 bilhão é cré-
dito que pertence ao BB. Os 
Dart possuem, a rigor, USE 
1,38 bilhão de créditos con-
tra o Brasil adquiridos no 
mercado secundário inter-
nacional. Uma pequena 
parcela de US$ 15 milhões 
representa créditos de vá-
rios detentores que "não 
quiseram entrar no acordo 
da dívida externa ou que 
não conseguimos locali-
zar", conforme informou o 
presidente do BC, Pedro. 
Malan, a este jornal. 

"Temos tempo para 
acertar esta questão com o 
Banco do Brasil", disse 
Malan, indicando que "por. 
enquànto estamos' explo-
rando possibilidades". O 
BB reservou US$ 1,6 bilhão 
no MYDFA em entendi-
mento com Malan para que 
os Dart não conseguissem o 
poder de entrar na Justiça 
denunciando o Brasil com 
liase em ,cláusula de „"de-
fault".. 0 BB quer ter certe-
za de que não incorrerá em 
prejuízo, mas já sabe, des-
de que a operação de últi 
ma hora foi montada, que  

não deve receber trata-
mento privilegiado sobre 
os demais credores. 

Para os Dart sobram 
poucas alternativas: a fa-
mília poderá vender seus 
MYDFA ao BB (este restou 
como único comprador, já 
que ninguém mais no mer• 
cado vai querer estes pa-
péis e, se este for o caso, o 
BB terá todas as condições 
para negociar um preço de 
aquisição que lhe seja con-
veniente) ou pode entrar no 
acordo de renegociação 
desde que aceitem as con-
dições colocadas pelo Bra-
sil e que foram recusadas 
antes pela família. 

Isto significa que pelo 
menos 35% de seus créditos 
devem tomar a forma de 
"descount bond" (bônus de 
desconto) ou, alternativa-
mente, a forma de "new 
money bond" (bônus de di-
nheiro novo). 

Em princípio, conforme 
acenou Malan, as discus-
sões podem se estender até 
15 de outubro, quando ven-
ce o segundo pagamento 
semestral de juros sobre o 
MYDFA. O último paga-
mento foi acertado no dia 
15 deste mês. O Banco do 
Brasil tem um pouco de 
pressa e quer resolver o 
mais rapidamente possível 
a situação. "Estamos na 
expectativa de que ainda 
neste mês haja uma reu-
nião entre todos os credo-
res do MYDFA para que os 
advogados de todas as par-
tes se entendam", comen-
tou para este jornal o dire-
tor da área internacional 
do BB, João Maria Stefa-
non. Ele também adiantou 
que os depósitos de câmbio, 
relativos a qualquer opera-
ção passível de repasse ao 
BC, continuarão sendo fei-
tos pelos bancos que ope-
ram com câmbio no País, 
de modo geral, em benefí-
-.:io do Brazilian American 
Merchant Bank, uma sub-
sidiária integral do BB com 
sede no paraíso fiscal de 
Grand Cayman. 

"O Brazilian American 
Merchant Bank tem todas 
as condições de prestar o 
serviço de 'clearing' para o 
BC, atuando nos pagamen-
tos e recebimentos, como 
ocorria no passado, antes 
da crise da dívida exter-
na", atestou o diretor do 
BB, indicando que o banco 
pode movimentar os recur-
sos do BC onde este quiser 
colocar, inclusive quando 
direcionados para depósi-
tos no Banco Internacional 
de Compensações (BIS) —
o banco central dos bancos 
centrais —, com sede na 
Basiléia, na Suíça. A subsi-
diária do BB passa a subs ./  

1 9 ABR 1994 

Pedro Malan 
tituir o Bank of América 
cuja sucursal em Nova 
York atuava até aqui como 
agente "clearing" do BC. 

Para Malan, o acordo da 
dívida externa acertado 
em definitivo na sexta-
feira, com a emissão dos 
novos bônus, tem o valor 
em si de equacionar a ques-
tão e de dar mais tempo à 
equipe econômica de se de-
dicar agora a outros pro-
blemas. Realista, o presi-
dente do BC põe os pés no 
chão e acha que novos in-
vestimentos estrangeiros 
no País ou mesmo no me- 

or relacionamento com 
as agências oficiais de fi-
nanciamento serão resulta-
dos das condições econômi-
cas internas e também ex-
ternas: "O processo (de 
melhoria da imagem do 
País e do interesse dos in-
vestidores estrangeiros) 
não pode ser dissociado de 
um contexto mais amplo", 
disse Malan. 

Stefanon está mais oti-
mista e entende que a defi-
nição do acordo da dívida 
externa pode ter o efeito de 
abrir novas portas para o 
País no exterior. Ele mes-
mo, no rastro do acordo, 
vai tentar deslanchar no 
mês de maio a colocação de 
novos papéis do BB no mer-
cado internacional. De iní-
cio está sendo programada 
uma primeira tranche de 
cerca de US$ 100 milhões 
em MTN ("medium term-
note"), um papel de prazos 
menores que deve ser ven-
dido junto ao mercado eu-
ropeu, denominado em dó-
lar norte-americano. Esta 
seria uma primeira etapa 
de um plano maior que pre-
vê ainda em 1994 a coloca-
ção de um total de US$ 500 
milhões de novos papéis do 
BB no mercado externo. 


